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Capítulo 1	  O estudo do direito constitucional
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CAPÍTULO 1 
O ESTUDO DO DIREITO 

CONSTITUCIONAL

1.1.	 Mensagem ao concurseiro
O sucesso no concurso público decorre da persistência. Porém, nem todos possuem 

o mesmo grau de resistência física e emocional para atingir a aprovação. Inúmeros fatores 
nos desviam do caminho almejado: dificuldades financeiras, incompreensão familiar, crises 
de ansiedade, problemas de saúde, autossabotagem, novos projetos de vida, outras oportu-
nidades “aparentemente” mais sedutoras, frustração pessoal...

Em boa parte, a causa destas adversidades decorre da escolha do método errado, que 
prolonga o tempo de preparação e propicia o surgimento dessas vicissitudes.

Eis o objetivo desta obra: ser objetiva, clara e efetiva ao candidato. Com a ajuda de 
processos mnemônicos, incidência dos temas mais cobrados e foco nas armadilhas das 
bancas, espero sinceramente contribuir para que o tempo de aprovação de cada um seja o 
mais breve possível.

A jornada é árdua, mas a aprovação é eterna. É o que eu sempre digo em aula: “todos 
passam, só não passa quem desiste!”.

Acaso o amigo concurseiro deseje conhecer outras ferramentas para preparação de 
concurso público, indico-lhe, humildemente, o meu Instagram (@ricardobaronovsky) e o meu 
Telegram (/baronovsky). Nestas duas plataformas, faço abordagens de processos mnemô-
nicos, quadros sinóticos, resumos de aula, interpretação de editais e julgados importantes.

Aliás, fico à disposição em ambas as plataformas para receber observações e sugestões 
sobre este volume. Espero sempre contribuir para sua aprovação.

1.2.	 O caminho do concurso
O estudo para concurso exige que você percorra um “caminho” árduo, desafiador e 

difícil. Por ter vivido esta jornada, gostaria de dividir com você o que chamo de “caminho 
do concurso”.

O “caminho do concurso” traz a reunião de dez pontos-chave sobre dúvidas que 
surgem durante a preparação. Cada um dos pontos listados visa a formar um verdadeiro 
caminho para o estudante. Leia devagar e medite sobre eles, assim você estará mais seguro 
para seguir sua preparação.

I) Ler a letra da lei é fundamental?
Cerca de 70% das perguntas de concurso são extraídas da literalidade do texto 

da lei. A fim de evitar anulações ou polêmicas doutrinárias, as bancas sempre darão 
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preferência ao que diz o legislador. Isso torna as provas mais seguras e menos questio-
náveis com recursos.

Contudo, do que adianta ler algo que você não compreende? É óbvio que a matéria não 
será fixada corretamente e você a esquecerá rapidamente – pois apenas “decorou” palavras. 
É por isso que recomendo que tenha ao seu lado um bom caderno e uma boa doutrina. Esta 
Coleção visa a contribuir para que a leitura da “lei seca” seja corretamente realizada (e fixada).

II) Qual a importância das videoaulas e de um “bom caderno”?
Por mais que seja importante a leitura da letra seca da lei, a fixação do conteúdo só 

ocorrerá se o concurseiro compreender o que está lendo. Estima-se que mais de 90% dos 
aprovados assistiram videoaulas em algum momento de sua preparação.

Reunir informações e preparar um “bom caderno” é o primeiro e mais seguro passo 
do seu caminho. Um “bom caderno” reunirá a explicação da lei, exemplos, processos mne-
mônicos, entendimentos jurisprudenciais, dicas valiosas de quem já passou pelo que você 
está passando. Não tenha preguiça: elabore seu próprio caderno.

III) PDFs, resumos e perfeccionismo: uma relação perigosa
Além do caderno, é imprescindível ter uma referência doutrinária em mãos. Contudo, 

um dos piores erros que o concurseiro pode cometer é o perfeccionismo. Os editais estão 
a cada dia mais extensos. Não há tempo de filosofar sobre cada ponto do edital. Doutrinas 
muito “pesadas” podem tornar seu estudo interminável. Você deseja passar no concurso, não 
virar doutrinador.

Daí o perigo de livros e PDFs intermináveis; milhares de folhas que não permitem o 
chamado “estudo horizontal”. De que adianta ler muito sobre um ou dois temas, se a prova 
lhe cobrará vinte ou trinta temas? O estudo para concursos é horizontal (não vertical). Mais 
vale você saber um pouco sobre muitos temas, do que muito de poucos temas. Reitero: é 
com este objetivo que nasceu a “Coleção amo Direito” – que visa a reunir, de modo direto e 
objetivo, a medida exata de conhecimento em cada matéria.

IV) Quando devo ler jurisprudência?
A jurisprudência é importante para determinadas bancas: CESPE e FGV, principalmente. 

VUNESP, FCC, UFPR, UEL e bancas menores não possuem tradição de cobrar entendimentos 
do STF e do STJ. Daí a importância de você conhecer o perfil do seu examinador/banca.

Se no concurso passado parte das questões exigiram conhecimento jurisprudencial, 
habitue-se a ler, também, os informativos do STF e STJ. Nesta obra, darei bastante atenção 
aos julgados que cairão na sua prova – eles virão nos tópicos “Atenção” e “Importante para 
concurso”. Aliás, serão quase 200 pontos neste formato. Fique atento a eles!

V) Por que fazer questões?
É usual que as questões de concurso se repitam todos os anos. O que muda, apenas, 

é a forma da abordagem e a interpretação do enunciado. Entre os aprovados há um método 
de estudos em comum: realizavam dezenas de questões por dia.
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5.	 (TELEBRAS – Advogado – CEBRASPE – 2015) Julgue o item subsequente, relativo ao Sistema 
Tributário Nacional, ao Conselho Nacional de Justiça, à interpretação e aplicabilidade das 
normas constitucionais, ao poder constituinte originário e aos direitos individuais.

	 No entendimento do STF, o preâmbulo da Constituição Federal não se situa no âmbito do 
direito, mas no domínio da política, pois reflete posição ideológica do constituinte, de caráter 
principiológico.

Gabarito: CERTO

6.	 (DP/MS – Defensor Público – VUNESP – 2014) No que se refere à interpretação da natureza 
jurídica do preâmbulo da Constituição, segundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
é correto afirmar que:
A)	 O preâmbulo da Constituição é normativo, apresentando a mesma natureza do articulado 

da Constituição e, consequentemente, serve como paradigma para a declaração de incons-
titucionalidade.

B)	 O preâmbulo da Constituição não constitui norma central, não tendo força normativa e, 
consequentemente, não servindo como paradigma para a declaração de inconstituciona-
lidade.

C)	 O preâmbulo da Constituição possui natureza histórica e política, entretanto, se situa no 
âmbito dogmático e, consequentemente, serve como paradigma para a declaração de 
inconstitucionalidade.

D)	 O preâmbulo da Constituição possui natureza interpretativa ou unificadora e traz sentido 
às categorias jurídicas da Constituição e, portanto, trata-se de norma de reprodução obri-
gatória nas Constituições estaduais.

Gabarito: B

7.	 (Câmara dos Deputados – Analista Legislativo – CEBRASPE – 2014) À luz dos princípios fun-
damentais de direito constitucional positivo brasileiro, julgue o item a seguir.

	 Quando um estado da Federação deixa de invocar a proteção de Deus no preâmbulo de sua 
constituição, contraria a CF, pois tal invocação é norma central do direito constitucional 
positivo brasileiro.

Gabarito: ERRADO

8.	 (Palhoça/SC – Procurador do Município – FEPESE – 2014) Assinale a alternativa correta de 
acordo com a Constituição Federal de 1988:
A)	 O preâmbulo constitucional reveste-se de caráter normativo e pode, até mesmo, ser parâ-

metro para o controle de constitucionalidade.
B)	 As normas constitucionais de eficácia contida são dotadas de aplicabilidade reduzida pois 

necessitam de regulamentação para produzir efeito pleno.
C)	 O Ato de Disposições Constitucionais Transitórias tem a mesma rigidez e situa-se no mesmo 

nível hierárquico das demais normas constitucionais, só podendo ser alterado por meio de 
emenda constitucional.

D)	 As normas constitucionais de eficácia limitada produzem efeito mediato e indireto, e até a 
sua efetiva regulamentação permanece em vigor a legislação pretérita em sentido contrário, 
bem como não servem de parâmetro para o controle de constitucionalidade.

E)	 As normas constitucionais de princípios programáticos são de aplicabilidade direta, imediata 
e integral.

Gabarito: C
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CAPÍTULO 5 
DIREITOS E DEVERES 

INDIVIDUAIS E COLETIVOS

5.1.	 Como estudar o art. 5º da CF/1988
O art. 5o da CF/1988 possui 79 incisos e representa um dos temas mais cobrados em 

concurso – e não apenas em Direito Constitucional, mas em qualquer matéria da sua prova. 
Isto porque nem todos os incisos do art. 5o são direitos tipicamente constitucionais.

Significa dizer que nossa Constituição é um “supercódigo”, pois traz temas de todas 
as áreas: direito penal, processo penal, administrativo, civil, penitenciário... tornando sua 
leitura demorada e complexa.

Por este motivo – e com o objetivo de otimizar o estudo constitucional do art. 5o –, 
trarei apenas os direitos e garantias que são tipicamente do Direito Constitucional, deixando 
que outros volumes desta Coleção abordem seus respectivos princípios – ex.: princípio da 
presunção de inocência, princípio da irretroatividade da lei penal, princípio da individuali-
zação da pena, direito à herança etc.

Dividiremos o estudo do art. 5o em incisos e parágrafos.

Começaremos pelos incisos.

5.2.	 Incisos do art. 5º da CF/1988
Em tópicos individuais, estudaremos cada direito fundamental tipicamente constitucional.

5.2.1.	 Direito à vida

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes.

O direito à vida representa o direito fundamental mais importante de todos. Sem ele, 
obviamente não existiriam os demais direitos fundamentais.

5.2.1.1.	 Âmbito de proteção
O direito à vida tutela a existência do indivíduo por três prismas:

•	 Direito de nascer: protege contra o aborto.

•	 Direito de continuar vivo: protege contra o homicídio; induzimento, instigação ou auxílio 
ao suicídio, infanticídio e genocídio.
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•	 Direito de ter uma vida digna: garante os direitos elementares do ser humano, como 
saúde e educação; tutelando o mínimo existencial. Liga-se, portanto, à dignidade da 
pessoa humana.

Importante para concursos:
Em uma classificação similar, parte da doutrina enfrenta o direito à vida sob uma dupla 
acepção:
•  �Acepção negativa: corresponde ao direito de permanecer vivo (nascer e não ser morto). 

Impõe, portanto, uma abstenção (um não fazer: não ceifar a vida do outro).
• � Acepção positiva: corresponde ao direito de ter uma vida digna. É “positiva” porque exige 

prestações do estado – ex.: saúde, moradia, educação, trabalho.

5.2.1.2.	 Mitigações do direito à vida
Mesmo sendo o direito fundamental o mais relevante de todos, o direito à vida 

encontra exceções pela ordem jurídica. Vejamos:

i)	 Legítima defesa: representa uma excludente de ilicitude que garante o direito de auto-
preservação do indivíduo. Ou seja, é um permissivo para que a vítima tire a vida de seu 
algoz e possa sobreviver. O conceito da legítima defesa está expresso no Código Penal.

Art. 25. Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, 
repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.
Parágrafo único. Observados os requisitos previstos no caput deste artigo, considera-se também 
em legítima defesa o agente de segurança pública que repele agressão ou risco de agressão a 
vítima mantida refém durante a prática de crimes.

ii)	 Estado de necessidade: representa uma excludente de ilicitude que depende de uma 
situação de perigo. No estado de necessidade, o indivíduo poderá tirar a vida de alguém 
quando presente um conflito de interesses lícitos. O Código Penal também traz o conceito 
do estado de necessidade.

Art. 24. Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para salvar de perigo atual, 
que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, 
cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.
§ 1º Não pode alegar estado de necessidade quem tinha o dever legal de enfrentar o perigo.
§ 2º Embora seja razoável exigir-se o sacrifício do direito ameaçado, a pena poderá ser reduzida 
de um a dois terços.  

iii)	Aborto permitido: em regra, o aborto é proibido no Brasil. Contudo, há três hipóteses em 
que poderá ocorrer o chamado aborto permitido. Duas hipóteses estão no art. 128 do 
CP – como causas especiais de exclusão da ilicitude, por força do estado de necessidade 
– e uma hipótese foi criada pela jurisprudência do STF (ADPF no 54). Vejamos:

Livro 5_Direito Constitucional_2ED.indd   54Livro 5_Direito Constitucional_2ED.indd   54 06/04/2023   16:4906/04/2023   16:49



Capítulo 6	  Remédios constitucionais

99

CAPÍTULO 6 
REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS

6.1.	 Teoria geral dos remédios constitucionais
Os remédios constitucionais representam instrumentos para tutela das liberdades. 

Parte da doutrina os denomina como ações constitucionais ou, simplesmente, garantias 
constitucionais.

São meios que os indivíduos e a coletividade possuem para provocar a ação do Poder 
Público e fazer a defesa contra ilegalidades e abusos de poder.

A doutrina lista os seguintes remédios constitucionais:

•	 Habeas Corpus
•	 Habeas Data
•	 Mandado de Injunção
•	 Ação Popular
•	 Ação Civil Pública
•	 Mandado de Segurança
•	 Direito de Petição
•	 Direito de Certidão

Estatisticamente, representa um tema de alta incidência nas provas, sobretudo em 
concursos policiais e de servidores. Por esse motivo, farei uma abordagem diferenciada deste 
tema, visando a aprimorar ainda mais seus conhecimentos na matéria.

6.2.	 Habeas corpus (art. 5º, LXVIII, da CF/1988 e 
arts. 647 a 667 do CPP)

Art. 5º [...]
[...]
LXVIII – conceder-se-á “habeas-corpus” sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

O habeas corpus visa a proteger a liberdade de locomoção, ou seja, o direito de ir, vir, 
permanecer, sair, passear, circular, transitar. A doutrina diz que este remédio constitucional 
tutela a chamada liberdade ambulatória (ou direito de locomoção).

Literalmente, habeas corpus significa “que tenhas teu corpo”, “toma teu corpo”. Ou 
seja, o habeas corpus visa a combater uma ilegalidade ou abuso de poder contra a liberdade 
de ir e vir.
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CAPÍTULO 7 
DIREITOS SOCIAIS

7.1.	 Noção geral e conceito
Os direitos sociais representam as liberdades públicas que visam a auxiliar os menos 

favorecidos. Têm por objetivo proporcionar a eles melhores condições de vida, isto é, uma 
vida digna.

Os direitos sociais possuem como finalidade o fundamento da dignidade da pessoa 
humana e como objetivo alcançar o princípio da igualdade material (e não meramente formal).

Por consequência, eles impõem uma prestação pelo Estado (um “fazer”), exigindo um 
comportamento ativo do Poder Público. Noutras palavras, os direitos sociais são também 
chamados de direitos promocionais, pois exigem uma conduta positiva do Estado – ex.: 
saúde, educação, moradia, trabalho, lazer.

Era comum – em tempos remotos – a pecha de que os direitos sociais seriam “mera 
carta de intenções” ou “meras diretrizes políticas”. Outrora, atribuía-se aos direitos sociais 
mero caráter filosófico, não sendo eles exigíveis dos Poderes Públicos.

Isto mudou com o neoconstitucionalismo.

Hoje, os direitos sociais possuem máxima força normativa, isto é, são verdadeiros 
direitos subjetivos e podem ser cobrados do Estado. Ainda que o Estado alegue insuficiên-
cia financeira, isto não o exime de descumprir a Constituição (veremos, adiante, a polêmica 
“Mínimo Existencial X Reserva do Possível).

O direito constitucional contemporâneo exige que os direitos sociais saiam do papel 
e se incorporem efetivamente na vida dos cidadãos brasileiros.

Com efeito, o “problema” hoje não reside mais na natureza jurídica dos direitos sociais 
(plenamente adjudicáveis), mas, sim, da limitação financeira para implementá-los – conforme 
veremos do tópico 7.6 (“Escolhas Trágicas”).

7.2.	 Natureza jurídica
Conforme vimos na Teoria Geral dos Direitos Fundamentais, os Direitos Sociais se 

filiam à 2a Dimensão dos direitos fundamentais/humanos.

A convivência pacífica e digna dos cidadãos não se satisfaz apenas com a liberdade 
(1a Dimensão), é preciso que o Estado forneça prestações aos mais desfavorecidos, rompendo 
as barreiras da miséria e do abandono.

Naturalmente, os indivíduos não são iguais e enfrentam vicissitudes diversas: doenças, 
desemprego, injustiças históricas, ruína familiar, incapacidade civil etc.
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14.11.1.	 Tribunais de Contas da União (TCU)
O TCU é composto de nove ministros, sendo:

•	 2/3 escolhidos pelo Congresso Nacional;
•	 1/3 escolhidos pelo Presidente da República, após aprovação da maioria simples do 

Senado Federal, sendo dois alternadamente entre auditores e membros do Ministério 
Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios 
de antiguidade e merecimento.

Para ser ministro do TCU é necessário, ainda:

•	 ser brasileiro (nato ou naturalizado);
•	 ser maior de 35 anos e com menos de 70 anos;
•	 ter idoneidade moral;
•	 ter reputação ilibada;
•	 ter conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos, financeiros ou de administração 

pública, com mais de dez anos de exercício de função.

O TCU não pertence ao Poder Legislativo, muito menos ao Poder Judiciário. Isto porque 
ele possui autonomia institucional, a fim de que exerça suas funções com imparcialidade 
e independência.

Importante para concursos:
Questão comum em provas é a afirmação de os Tribunais de Contas estarem subordinados ao 
Poder Legislativo. Errado! Eles não estão subordinados, possuindo autonomia institucional.

O TCU possui atribuições em todo o território nacional e tem sede no Distrito Fede-
ral, possuindo como atribuições gerais velar pela lisura e moralidade das contas públicas.

Isto é, compete ao TCU julgar as contas de todos aqueles que usam o erário, o patri-
mônio público – até mesmo o Tribunal de Contas deve prestar contas.

Observe que o Tribunal de Contas é o órgão auxiliar do controle externo (art. 71 da 
CF/1988). Por isso, não é ele quem fiscaliza; ele apenas coadjuva o Congresso Nacional. 
Com efeito, a fiscalização e o efetivo controle externo é missão constitucional do Congresso 
Nacional – baseado em pareceres técnicos emitidos pelo TCU.

Atenção:
Os Tribunais de Contas não julgam as contas do Chefe do Poder Executivo. Esta missão 
é exclusiva do Congresso Nacional (art. 49, IX, da CF/1988). No caso, o Tribunal de Contas 
emitirá um parecer meramente auxiliar e opinativo, podendo o Congresso Nacional 
contrariá-lo. Reitero: é o Congresso Nacional que julga anualmente – e com exclusividade 
– as contas do Presidente da República.
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14.11.2.	Tribunais de Contas dos Estados (TCE)
Pelo princípio da simetria federativa, tudo que falamos sobre o TCU deve ser aplicado 

ao TCE, com as seguintes ressalvas:

•	 O TCE terá atribuição apenas no respectivo Estado.

•	 O TCE será composto de sete membros, em vez de nove (TCU).

14.11.3.	Tribunais de Contas dos Municípios (TCM)
Também em razão da simetria federativa, as mesmas considerações feitas ao TCU se 

aplicam ao TCM, com as seguintes ressalvas:

•	 O TCM será composto de cinco membros.

•	 A Constituição de 1988 proibiu a criação de novos Tribunais, Conselhos ou órgãos de 
Contas Municipais.

•	 Contudo, ficam preservados os TCMs que já haviam sido criados antes de 1988, no caso: 
TCM/SP e TCM/RJ – que existem até hoje.

14.11.4.	Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
Perante os Tribunais de Contas da União, há a atuação do Ministério Público específico, 

previsto pelo art. 130 da CF/1988, que possui identidade e fisionomia próprias.

Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas aplicam-se as disposições 
desta seção pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura.

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (MPTC) não se confunde com o Minis-
tério Público Estadual ou o Ministério Público da União. Ele atua na defesa dos interesses 
do erário e se manifesta nos processos em trâmite perante os Tribunais de Contas. Ou seja, 
ele está vinculado institucionalmente à própria Corte de Contas que atua.

14.12.	 Quadro sinótico
MEMORIZAÇÃO E REVISÃO

Organização dos Poderes

Poder Legislativo Poder Executivo Poder Judiciário
Função 
típica Criar normas Administrar o Estado Resolver as lides

Função 
atípica

Administrar seus cargos 
internos (Executivo) e 
julgar os processos de 
impeachment (Judiciário)

Editar medidas 
provisórias (Legislativo) 
e julgar recursos 
administrativos 
(Judiciário)

Elaborar seu Regimento 
Interno (Legislativo) e 
gerir a vida funcional 
de seus servidores 
(Executivo)

Estrutura do Poder 
Legislativo

Ente Federado Órgão Membro

Federal Senado Federal e Câmara dos 
Deputados

Senadores e Deputados 
Federais

Estadual Assembleia Legislativa Deputados Estaduais
Distrital Câmara Distrital Deputados Distritais
Municipal Câmara Legislativa Vereadores (ou Edis)
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Estatuto dos Congressistas
Representa o conjunto de prerrogativas e imunidades conferidas aos parlamentares, 
por exemplo, as imunidades materiais, imunidades formais, foro por prerrogativa de 
função.

Imunidade material

Garante a inviolabilidade, civil e penal, dos parlamentares por suas opiniões, 
palavras e votos, proferidos no exercício de seu mandato (in officio) ou em razão dele 
(propter officium). A imunidade material garante uma irresponsabilidade penal, cível 
ou administrativa. No caso do direito penal, a conduta será atípica (é uma excludente 
de tipicidade).
Contudo, ela não é absoluta; e o STF faz a seguinte distinção:
–  ofensas dentro da Casa Legislativa – imunidade material absoluta.
–  ofensas fora da Casa Legislativa – imunidade material relativa.

Imunidade Formal

Relaciona-se com a prisão e com o processo do parlamentar.
Enquanto a imunidade material se inicia, segundo a doutrina, com o efetivo exercício 
do mandato (posse), a imunidade formal se inicia, segundo o próprio texto da 
Constituição, com a expedição do diploma (momento anterior à posse).

Imunidade formal quanto à prisão – garante que o parlamentar só possa ser preso 
no caso de flagrante de crime inafiançável. Neste caso, determina a CF que os 
autos sejam remetidos dentro de 24 horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da 
maioria de seus membros, resolva sobre a prisão. 

Imunidade formal quanto ao processo – exige que, após o recebimento da denúncia 
contra o Senador ou Deputado Federal, por crime ocorrido após a diplomação, 
o STF dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de partido político nela 
representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão final, 
sustar o andamento da ação. Este pedido de sustação deverá ser apreciado pela Casa 
no prazo improrrogável de 45 dias do seu recebimento pela Mesa Diretora.

Foro por prerrogativa  
de função

Dispõe que os Deputados e Senadores serão julgados, desde a expedição do 
diploma, perante o STF. Recentemente, o STF realizou uma interpretação restritiva 
neste dispositivo, consolidando duas teses sobre o tema:
(i) O foro por prerrogativa de função aplica-se apenas aos crimes cometidos durante 
o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas.
(ii) Após o final da instrução processual, com a publicação do despacho de intimação 
para apresentação de alegações finais, a competência para processar e julgar ações 
penais não será mais afetada em razão de o agente público vir a ocupar cargo ou 
deixar o cargo que ocupava, qualquer que seja o motivo.

Demais garantias 
parlamentares

É possível extrair outras prerrogativas do texto da Constituição:
Sigilo das fontes – diz que o parlamentar não é obrigado a testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão de seu mandato, nem sobre as pessoas 
que lhes confiaram ou deles receberam informações.
Condição para incorporação do militar às Forças Armadas – diz que a incorporação 
às Forças Armadas de Deputados e Senadores, ainda que sejam militares e haja 
situação de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. Prestigia-se a 
relevância das funções exercidas como parlamentar.
Imunidades em estado de defesa e estado de sítio – diz que apenas no caso do 
estado de sítio as imunidades poderão ser suspensas, desde que mediante o voto de 
2/3 da respectiva Casa, e somente nos casos de atos praticados fora do recinto e que 
sejam incompatíveis com a medida adotada.

Prerrogativas conferidas 
aos parlamentares federais 

e municipais

Parlamentares estaduais – em razão do princípio da simetria federativa, receberão o 
mesmo tratamento dos parlamentares federais.
Parlamentares municipais – não possuem imunidade formal (prisão e processo), 
possuindo apenas imunidade material – que, aliás, ficará restrita aos limites do 
Município.

Incompatibilidades e 
impedimentos

Em razão da grande relevância e nobreza da função exercida pelos parlamentares, o 
art. 54 da CF/1988 restringe ao parlamentar o exercício de algumas atividades, que 
poderiam comprometer sua boa atuação.
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CAPÍTULO 19 
ORDEM ECONÔMICA  

E FINANCEIRA

19.1.	 Noção geral
A Constituição de 1988 representa um modelo de Constituição Econômica, isto é, o 

tipo de Constituição que se preocupa e visa a regular o aspecto econômico do Estado e da 
sociedade. É isto que extraímos do Título VII da Constituição.

Este Título VII traz o conjunto de normas que regulam as relações econômicas e 
financeiras entre os indivíduos. Em outras palavras, nossa Constituição deu luz aos direitos 
e deveres dos agentes econômicos.

Importante para concursos:

O conceito de “Constituição Econômica” foi cobrado pela II Fase do Concurso de Promotor 
de Justiça do MP/PR. Eis o conceito trazido pelo respectivo espelho de prova:

Conceitua-se Constituição econômica como o conjunto de preceitos e instituições 
jurídicas que, garantindo os elementos definidores de um determinado sistema 
econômico, instituem uma determinada forma de organização e funcionamento 
da economia e constituem, por isso mesmo, uma determinada ordem econômica, 
ou definida a partir de sua função, como Carta formada pelo ordenamento 
essencial da atividade econômica, contendo princípios e as normas essenciais 
ordenadoras da economia, dos quais decorrem sistematicamente as restantes 
normas da ordem jurídica da economia.1

Como salienta Bulos, nossa Ordem Econômica é híbrida e consagra uma espécie de 
“paralelismo de princípios”,2 pois conjuga tanto elementos neoliberais quanto elementos 
mais socializantes. Basta ver que, no art. 170, o inciso II garante a propriedade e, logo a 
seguir, o inciso III garante a função social da propriedade.

Por este motivo, não raras vezes a jurisprudência enfrenta hard cases entre Ordem 
Econômica X Ordem Social. Por exemplo:

•	 ADPF no 101: proibição de importação de pneus usados.

1	 Disponível em: https://apps.mppr.mp.br/concursos/concursos/detalhes_concurso/93 (Espelho de Correção – Prova 
Escrita – Grupo II).

2	 BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de direito constitucional. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 1545.
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•	 ADI no 4983/CE: proibição da vaquejada.

•	 Entre outros julgados que examinaremos mais adiante.

Entre os arts.s 170 e 192 da CF/1988, é possível extrair os seguintes grandes temas:

•	 Princípios da Ordem Econômica (art. 170)

•	 Política Urbana (arts. 182 e 183)

•	 Política Agrícola e Fundiária da Reforma Agrária (arts. 184 a 191)

•	 Sistema Financeiro Nacional (art. 192)

19.2.	 Princípios da Ordem Econômica
O art. 170 da CF/1988 listou os princípios que regem a atividade econômica. Alguns 

deles já foram examinados em Capítulos anteriores. Vejamos:

a)	 Princípio da soberania nacional: representa a qualidade máxima de Poder. Destarte, no 
âmbito da Ordem Econômica, prega a autonomia do capitalismo nacional, sem ingerências 
externas.

b)	 Princípio da propriedade privada: a propriedade tutela o direito do indivíduo de usar, 
gozar e dispor da coisa – e embasa toda a iniciativa privada. Contudo, este direito não é 
absoluto e deve ser interpretado conjuntamente ao próximo princípio.

c)	 Princípio da função social da propriedade: a função social da propriedade tutela a des-
tinação social da propriedade, exigindo-lhe um fim útil ao interesse público. Noutras 
palavras, a função social exige que a propriedade atenda a sua finalidade coletiva.

d)	 Princípio da livre concorrência: visa a coibir eventuais excessos no uso poder econômico, 
tais como monopólios, cartéis, oligopólios ou outras práticas que configurem abuso do 
poder econômico.

Importante para concursos:

Acaso uma lei municipal vede a instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo 
ramo em determinada área, entende o STF que haverá violação ao princípio da livre con-
corrência. Cabe o registro do teor da Súm. Vinc. nº 49 – um dos verbetes mais explorados 
em concursos:
Súm. Vinc. nº 49 do STF – Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que 
impede a instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área.

e)	 Princípio da defesa do consumidor: também impõe limite ao uso do poder econômico; 
nomeadamente o respeito aos consumidores, evidentemente hipossuficientes nas relações 
econômicas.

f)	 Princípio da defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado con-
forme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração 
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Terras indígenas – são terras tradicionalmente ocupadas pelos índios:
As por eles habitadas em caráter permanente;
–  as utilizadas para suas atividades produtivas;
– � as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-

estar;
– � as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e 

tradições.
Ademais, garante-se aos indígenas o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios 
e dos lagos nelas existentes.
Mineração em terras indígenas – o aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos 
os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras 
indígenas, só pode ser efetivado com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as 
comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, 
na forma da lei.
Princípio da Irremovibilidade dos Índios – veda a remoção dos grupos indígenas 
de suas terras, salvo, ad referendum do Congresso Nacional, em caso de catástrofe 
ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do 
País. Uma vez cessados os riscos citados, assegura-se o imediato retorno dos grupos 
indígenas às suas terras.
Competência judicial: é preciso distinguir duas situações:
a) Causas que tenham relação com os direitos indígenas – Justiça Federal (art. 109, XI, 
da CF/1988).
b) Causas que não tenham relação com os direitos indígenas – Justiça Estadual 
(competência residual).

20.10.	 Questões de concurso
1.	 (PC/SE – Escrivão de Polícia – CEBRASPE – 2021) Julgue o item a seguir, relativos à ordem 

social prevista na CF.
	 Aos índios é garantido o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nas 

terras por eles tradicionalmente ocupadas, sendo vedadas a pesquisa e a lavra de minérios 
por particulares nesses territórios. 
(  )	 CERTO 

(  )	 ERRADO.

Gabarito: ERRADO

2.	 (DP/SC – Defensor Público – FCC – 2021) Segundo jurisprudência vinculante do Supremo 
Tribunal Federal, o ensino religioso:
A)	 Poderá ser ofertado de forma laica nas escolas públicas e deverá ser ofertado de forma 

confessional em escolas privadas.

B)	 Deverá ser ofertado de forma laica nas escolas públicas e poderá ser ofertado de forma 
confessional em escolas privadas.

C)	 Deverá ser ofertado de forma laica em escolas públicas ou privadas. 

D)	 Poderá ser ofertado de forma confessional em escolas públicas ou privadas. 

E)	 Deverá ser ofertado de forma laica nas escolas públicas e deverá ser ofertado de forma 
confessional em escolas privadas.

Gabarito: D
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